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ilegítima (Provas  ilícitas,  in O processo em sua unidade II, p. 171, Editora Forense, Rio de
Janeiro, 1984). A pena ilustre de SERGIO DEMORO HAMILTON, porém, ressalta com precisão que a
distinção vale tão-somente para fins didáticos, pois, nos dois casos, haveria manifesta ilegalida-
de  (As  provas  ilícitas,  a  teoria  da  proporcionalidade  e  a  autofagia  do  direito,  in Revista do
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro,  nº  11,  p.  253,  jan./jun.  2000).
2  Para maiores  referências,  vide  a  exposição  (mas  não a adoção)  desta  primeira  tese  em  LUIZ





sua  como  elemento  útil  à  formação  do  convencimento  do  Juiz;  a
prova colhida ilicitamente será admissível, sem prejuízo da punição
a  que  se  sujeitará  o  infrator  da  norma  legal3.  É  a  teoria  que  se
convencionou  denominar male  captum,  bene  retentum,  vale  dizer,
mal colhido porém bem conservado4. A segunda tese sustenta que o














captum, bene  retentum, o que  foi mal colhido  (no momento material)  foi bem conservado  (no
momento  processual).  Também  se  filiam a  essa  corrente  autores  como Carnelutti,  na  Itália,  e
Rosenberg, na Alemanha ("Provas ilícitas",  in O processo em sua unidade II, p. 173, Editora
Forense, Rio de Janeiro, 1984).
5 Ainda quase textualmente, JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "A Constituição e as provas ilicitamente obti-




















no assunto,  fazendo  inserir  no  Título  II  da Carta Magna,  no Capítulo
destinado aos direitos e deveres individuais e coletivos, a regra do art.











































fundamentais  previstos  em  sede  constitucional não  são  absolutos13.
11 Salienta DANIEL SARMENTO que o subprincípio da proporcionalidade em sentido estrito convida o
intérprete à realização de autêntica ponderação. Em um lado da balança devem ser postos os
interesses  protegidos  com a medida,  e  no  outro,  os  bens  jurídicos  que  serão  restringidos  ou






dando  con  Perelman  que  una  de  las  principales  tareas  de  la  interpretación  jurídica  es  la  de
encontrar soluciones a los conflictos entre las reglas, jerarquizando para ello los valores que esas
reglas  deben  proteger  (El funcionamiento del derecho procesal penal  Interpretación.
Determinación. Integración. Aplicación,  p.  146,  Ediciones Depalma,  Buenos  Aires,  1985).
13 Mesmo antes da Constituição da República de 1988, já era o que afirmava, dentre outros, JOSÉ
CARLOS  BARBOSA MOREIRA,  "Prova. Gravações  de  conversas  telefônicas  interceptadas",  in Direito
Aplicado  Acórdãos e votos, p. 170, Editora Forense, Rio de Janeiro, 1987, e MANOEL GON-
ÇALVES  FERREIRA  FILHO, Comentários à Constituição brasileira,  p.  634,  5ª  edição,  Editora
Saraiva, São Paulo, 1984. Após a Carta Magna de 1988, vide, no mesmo sentido, dentre inúme-
ros, SERGIO DEMORO HAMILTON, "As provas ilícitas, a teoria da proporcionalidade e a autofagia do
direito",  in Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro,  nº  11, p.  259,
jan./jun. 2000; CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, O futuro do processo civil brasileiro,  in Funda-
mentos do processo civil moderno,  V.  II,  p. 758, 3ª  edição, Malheiros  Editores, 2000; ADA
PELLEGRINI GRINOVER,  "As provas  ilícitas na Constituição",  in O processo em evolução, p. 45, 2ª
edição,  Editora  Forense Universitária,  1998 e WILSON  ANTÔNIO  STEINMETZ, Colisão de direitos






















Quanto  à  viabilidade  da  aplicação  do  princípio  da


















aquéllos  se  interpretan arbitraria  e  ilógicamente  (Ley de Enjuiciamento Criminal y Ley del
Jurado, p. 179, Editorial Colex, Madrid, 2001).
17 Assim, LUÍS ROBERTO BARROSO, "A viagem redonda: habeas data, direitos constitucionais e provas
ilícitas",  in Temas de Direito Constitucional, p. 217/222, 2ª edição, Editora Renovar, Rio de
Janeiro,  2002. O mesmo autor,  em  valiosa  obra  sobre  hermenêutica  constitucional,  chega  a
asseverar, em aparente contradição, que o princípio da razoabilidade integra o direito constituci-
onal brasileiro, devendo o teste de razoabilidade ser aplicado pelo intérprete da Constituição em















des no Processo Penal, p. 134/135, 6ª edição, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 1998; LUÍS




la prueba.  Los  fiscales no podrán utilizar en contra del  imputado pruebas obtenidas en violación a  la
Constitución Política del Estado, Convenciones y Tratados internacionales vigentes y las leyes.
20 SERGIO DEMORO HAMILTON, "As provas ilícitas, a teoria da proporcionalidade e a autofagia do direito", in
Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro,  nº  11,  p.  259/260,  jan./jun.
2000; JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "A Constituição e as provas ilicitamente obtidas",  in Temas de Di-
reito Processual, Sexta Série, p. 112/113, Editora Saraiva, São Paulo, 1997; ADALBERTO JOSÉ Q. T. DE
CAMARGO  ARANHA, Da prova no processo penal,  p.  64/65,  5ª  edição,  Editora  Saraiva,  São  Pau-
lo,1999; MARCELLUS POLASTRI LIMA, A prova penal, p. 68/70, Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2002;
PAULO ROBERTO DA SILVA PASSOS e THALES CEZAR DE OLIVEIRA, Princípios constitucionais no inquérito e no
processo penal,  p. 112, Themis  Livraria e Editora,  São Paulo, 2001; MARIA CECÍLIA  PONTES CARNAÚBA,
Prova ilícita, p. 100, Editora Saraiva, São Paulo, 2000. Ao que parece, é a opinião de MARIA CUNHA





























prova  em  relação  a  fatos  praticados  por  organizações  criminosas23.
Negar aplicação ao princípio da proporcionalidade poderia equivaler,
em casos de extrema gravidade, a deixar o ser humano, ou a própria





com o  interesse  do  réu  em  não  ver  utilizados,  contra  si,  elementos
probatórios  obtidos  ilicitamente25.  Convém,  todavia,  explicitar:  o
posicionamento  favorável  à  aplicação  do  princípio  da
22 Neste sentido, JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "A Constituição e as provas ilicitamente obtidas", in
Temas de Direito Processual,  Sexta  Série,  p. 112,  Editora  Saraiva,  São Paulo, 1997.
23 Preciso o saudoso LUIZ CARLOS CÁFFARO quanto à dificuldade de produção de prova nos casos de








que  a  obtenção  de  prova  da  gerência  desse  tipo  de  negócio  é  dolorosa  e  isto  porque  os
asseclas  inferiores,  na maioria  das  vezes,  assumem a  culpa  e  se  calam  em  relação  aos  seus
protetores,  cientes  da penalidade  imposta  àqueles  que  falam demais:  a  pena  capital!  ("O
Ministério Público e o crime organizado",  in Revista do Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro, nº 1, p. 108/109, jan./jun. 1995).
24  EGAS  DIRCEU MONIZ  DE  ARAGÃO,  "Prova  ilegalmente  obtida",  in Revista da Associação dos
Magistrados do Paraná,  nº  31,  p.  28,  jan./março  de  1983.
25 Em sentido aproximado ao do texto, vide JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "Gravações de conversas




























constitucional)",  in Revista dos Tribunais v. 791, p. 475 e segs., setembro de 2001.
27  JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA,  "A Constituição e as provas  ilicitamente obtidas",  in Temas de
Direito Processual, Sexta Série, p. 110, Editora Saraiva, São Paulo, 1997.
28 SERGIO DEMORO HAMILTON, "As provas ilícitas, a teoria da proporcionalidade e a autofagia do direito",
in Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, nº 11, p. 259,  jan./jun. 2000.
29 SERGIO DEMORO HAMILTON, ob. cit., p. 260.
30  Já  assentou  o  Supremo  Tribunal  Federal:  (...) Da  explícita  proscrição  da  prova  ilícita,  sem
distinções quanto ao crime objeto do processo (CF, art. 5º, LVI), resulta a prevalência da garantia
nela estabelecida  sobre o  interesse na busca, a qualquer custo, da verdade  real no processo:








































tendencias contemporáneas del Proceso Penal",  in Temas de Direito Processual, Sétima Série,
p. 220, Editora Saraiva, São Paulo, 2001.
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2. A teoria da inadmissibilidade das provas ilícitas por derivação
e suas exceções.









prestando  depoimento  regularmente  perante  a  autoridade  judiciária,











35  Já  este  exemplo  é  retirado  de  SERGIO  DEMORO  HAMILTON,  "As  provas  ilícitas,  a  teoria  da
proporcionalidade e a autofagia do direito",  in Revista do Ministério Público do Estado do
Rio de Janeiro, nº 11, p. 254,  jan./jun. 2000.
36 Cite-se, neste ponto, a  lição de NORMAN M. GARLAND e GILBERT B. STUCKEY: Six years after  the
Weeks case announced the exclusionary rule, the case Silverthorne Lumber Co v. United States was
decided,  and an  additional  restriction was  placed  upon  federal  officers  and  the  admissibility  of
evidence.  Silverthorne  held  that  not  only  is  illegally  obtained  evidence  inadmissible,  but  other
information derived from de  illegal evidence  is also  inadmissible. The fruit of  the poisonous  tree





extent  that  they  apply  to  unlawful  searchs  and  seizures  (Criminal evidence for the law







ram expressamente  em disposições de  seus Estatutos  Processuais  Pe-
nais39.  A Constituição  brasileira  de  1988  silenciou  neste  ponto,  não




Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro,  nº  12,  p.  93,  jul./dez.  2000.
38 A respeito da crescente influência do direito norte-americano sobre os países latino-americanos con-
sulte-se, por todos, JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "Processo civil e processo penal: mão e contramão?", in










un  procedimiento  o medio  ilícito  (...). O Código  de  Procedimiento  Penal  do  Equador  de  2000
dispôs em seu art. 80: Toda acción preprocesal o procesal que vulnere garantías constitucionales
carecerá de eficacia probatoria alguna. La ineficacia se extenderá a todas aquellas pruebas que de




























ilustrar: o  réu confessa sob coação,  com  riqueza de pormenores  (fato  ilícito). Cada um destes




conta essas outras provas  (Curso de Processo Penal,  Volume 1, p. 307, 9ª edição, Editora
Saraiva, São Paulo, 1995). No mesmo sentido, mas com o argumento de não se poder aplicar a
teoria  por  falta  de  previsão  constitucional,  PAULO  RANGEL, Direito Processual Penal,  p.  387/
388, 6ª edição, Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2002.
42 O Supremo Tribunal Federal, não sem polêmica entre seus Ministros, acolheu expressamente a






















o  julgamento  (CF,  art.  5º,  LVI),  ainda  que  tenha  restado  sobejamente  comprovado,  por meio
delas, que o  Juiz  foi  vítima das  contumélias do paciente.  Inexistência,  nos autos do processo-
crime, de prova autônoma e não decorrente de prova ilícita, que permita o prosseguimento do
































(civil  e  penal)  nos  países  anglo-saxônicos",  in Temas de Direito Processual,  Sétima  Série,  p.  157,
Editora saraiva, São Paulo, 2001.
44 ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO, ob. cit., p. 110; LUIZ FRANCISCO TORQUATO AVOLIO, ob. cit., p. 78, MARCELLUS




do  direito",  in Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro,  nº  11,  p.  255,  jan./
jun.  2000; MARCELO  BATLOUNI MENDRONI, Curso de investigação criminal,  p.  229,  Editora  Juarez  de
































decisão de 16-12-93,  in Revista da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul  (AJURIS)
nº 66, ano XXIII, p. 73, março de 1996.
49 JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "O processo penal norte-americano e sua influência", in Revista
do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro,  nº  12,  p.  93,  jul./dez.  2000.
50 Como bem assinala DANILO KNIJNIK, tal exceção foi afirmada inicialmente no caso United States
v.  Leon,  de  1984,  e  governa  as  situações  em que  os  policiais  crêem,  sinceramente,  que  sua














ções  formuladas  no  país  de  origem54.  A  tarefa  de  adequação
das referidas exceções à realidade jurídica brasileira (v. g., ad-
mitir  que  os  agentes  policiais  possam  agir  de  boa-fé  quando
procedem  de  forma  ilícita),  diante  da  falta  de  norma  jurídica












53  Trazem-se à  colação, ainda uma  vez,  as  lições de NORMAN M. GARLAND E GILBERT B.  STUCKEY:
Inevitable discovery exception: An exception to the fruit of the poisonous tree doctrine that states that











































ria da  inadmissibilidade das provas  ilícitas por derivação  (fruit of  the
poisonous tree), mas se deve levar em conta, primeiramente e sempre, o
princípio da proporcionalidade,  e  em  segundo  lugar,  na medida em
que forem adequadas ao ordenamento brasileiro, as exceções que se
fazem presentes na matriz exportadora americana.¿
